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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0022942-58.2007.815.0011
ORIGEM: 2ª Vara Cível de Campina Grande 
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Viviane Bezerra dos Santos 
ADVOGADO: Willemberg de Andrade Souza
APELADO: Reginaldo Silva
ADVOGADA: Inalda Nunes da Silva

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA. ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  BOLETIM  DE  ACIDENTE  EXPEDIDO  POR
AUTORIDADE  COMPETENTE.  CULPA  EXCLUSIVA  DO
MOTORISTA DA PROMOVIDA.  DEVER DE INDENIZAR.  DANO
MATERIAL  CONFIGURADO. MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

- O laudo elaborado pela Polícia Militar, no local do acidente,
instantes  após  a  ocorrência  do  sinistro,  firma,  em princípio,
presunção  relativa  acerca  dos  fatos  narrados,  se  inexistirem
provas em sentido contrário, ante a fé pública de que goza a
autoridade policial.

-  Evidenciada  a  culpa  através  de  Boletim  de  Acidente  de
Trânsito  expedido  por  autoridade  competente,  impõe-se  a
condenação  do  agente  causador  do  sinistro  pelos  danos
impingidos à vítima.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  VIVIANE  BEZERRA
DOS SANTOS contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da ação indenizatória
movida por REGINALDO SILVA.

O promovente pleiteou ser  ressarcido pelos  danos materiais,
perdas e danos e lucros cessantes decorrentes do acidente de trânsito
envolvendo seu veículo e o caminhão da demandada.

Na  sentença  (f.  148/153) o  Magistrado  singular  julgou
procedente o pedido inicial, condenando a promovida ao pagamento de
indenização por  danos materiais/emergentes  no valor  de R$ 39.232,00
(trinta e nove mil duzentos e trinta e dois reais) ao autor, bem como ao
pagamento de lucros cessantes a serem apurados na fase de liquidação da
sentença.

Contra  esse  decisum a  demandada interpôs  apelação,  às  f.
171/179, alegando que o laudo pericial está eivado de nulidades e não
poderia ter sido utilizado como prova de que o acidente aconteceu por
culta do motorista do caminhão. Acrescenta que houve culpa exclusiva do
autor, em virtude da alta velocidade desenvolvida por ele no momento do
sinistro.  Com  isso,  requer  a  reforma  do  julgado,  com  a  consequente
improcedência do pedido inaugural.

Sem contrarrazões (certidão de f. 183).

A Procuradoria  de  Justiça,  no parecer  de f.  194/197,  opinou
pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                 Relatora

Reginaldo Silva moveu a presente ação indenizatória visando
ser  ressarcido  pelos  danos  suportados  em decorrência  do  acidente  de
trânsito  envolvendo  seu  veículo  e  o  caminhão  da  promovida,  Viviane
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Bezerra  dos  Santos,  o  qual,  no  momento  do  sinistro,  era  dirigido  por
Sebastião Araújo.

A responsabilidade pelo acidente ficou evidenciada através do
Boletim de Acidente de Trânsito n. 2724/2006 (f. 07/08), que concluiu o
seguinte:

Após análise minuciosa dos dados contidos neste boletim de acidente
de trânsito, a comissão chegou à seguinte conclusão: Que o condutor
02, o senhor  Sebastião Araújo não agiu de acordo com que está
descrito no artigo 34 das normas gerais de circulação e conduta e
desta  forma  infringindo  ao  artigo  169  do  CTB  (Código  de
Trânsito Brasileiro), dando causa ao acidente.

Artigo. 34.  O condutor que queira executar uma manobra deverá
certificar-se  de  que  pode  executá-la  sem  perigo  para  os  demais
usuários da via que o seguem, precedem ou vão cruzar  com ele,
considerando sua posição, sua direção e sua velocidade.

Artigo. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis
à segurança. (f. 07v).

Percebe-se,  assim,  que  o  Sr.  Sebastião  Araújo,  motorista  do
caminhão pertencente à apelante, deu causa ao acidente ao atravessar a
avenida  em  que  trafegava  o  autor,  sem  os  cuidados  indispensáveis
exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro.

A apelante, por seu turno, contestou as conclusões alcançadas
pela  Polícia  Militar  da  Paraíba,  mas  não  trouxe  elementos  capazes  de
desqualificar o mencionado Boletim de Acidente de Trânsito, que, frise-se,
não foi objeto de questionamento no órgão administrativo.

Ademais, os depoimentos dos motoristas envolvidos no sinistro,
colhidos às f. 134/135, bem como as fotografias que instruem o presente
feito, corroboram a tese de culpa do motorista do caminhão.

Quanto à velocidade desenvolvida pelo autor no momento do
acidente, nada restou provado nos autos; portanto, não há que se falar
em culpa exclusiva ou concorrente dele.

Na verdade, em casos como este, o julgador deve dar especial
atenção  à  prova  técnica,  especificamente  ao  que  foi  averiguado  pelos
policiais  que  estiveram  no  local  do  acidente  e  possuem  capacidade
profissional para a apuração da responsabilidade.

O  boletim  conclusivo  do  sinistro,  expedido  por  autoridade
competente,  é  elemento  que  deve  ser  utilizado  pelo  Magistrado  na
formação do seu livre convencimento, conforme jurisprudência do STJ, in
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verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
RESPONSABILIDADE. BOLETIM DE OCORRÊNCIA. PRESUNÇÃO IURIS
TANTUM. RECURSO  ESPECIAL  PELA  ALÍNEA  "C".  DISSÍDIO  NÃO
CONFIGURADO. I - O Boletim de Ocorrência Policial, em regra, não
gera presunção iuris tantum da veracidade dos fatos narrados, uma
vez que  apenas  consigna  as  declarações  unilaterais  narradas  pelo
interessado, sem atestar que tais afirmações sejam verdadeiras. II -
Na hipótese em exame, contudo, a situação é diversa, por ter
sido ele elaborado pela Polícia Rodoviária Federal, no local
do  acidente,  instantes  após  a  ocorrência  do  sinistro,
firmando, em princípio, presunção relativa acerca dos fatos
narrados, se inexistirem provas em sentido contrário, ante a
fé pública de que goza a autoridade policial. III - Considerando
que os precedentes colacionados versam sobre hipótese em que o
Boletim foi elaborado a partir de informações exclusivas da vítima,
não se prestam tais paradigmas à configuração do dissídio, dada a
diversidade das bases fáticas em que assentadas as conclusões dos
julgados. Agravo Regimental improvido.1 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  ACIDENTE
DE  TRÂNSITO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  PROPRIETÁRIO
CONDUTOR.  CULPA.  CONTRAMÃO.  BOLETIM  DE
OCORRÊNCIA.  LAUDO  POLICIAL. DANO  MATERIAL.  VALOR
INDENIZAÇÃO.  REVISÃO.  SÚMULA  7/STJ.  1.  No  sistema  de
persuasão  racional,  ou  livre  convencimento  motivado,
adotado pelo Código de Processo Civil, o juiz é o destinatário
final  da  prova,  a  quem  cabe  a  análise  da  conveniência  e
necessidade  da  sua  produção,  não  cabe  compeli-lo  a
autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros
meios  estiver  convencido  da  verdade  dos  fatos,  o  que
ocorreu no presente caso. 2. A conclusão a que chegou o Tribunal
a  quo,  acerca  da legitimidade e  da responsabilidade,  decorreu de
convicção  formada  em  face  dos  elementos  fáticos  existentes  nos
autos.  Rever  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido  importaria
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase
recursal  (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por
ambas  alíneas  do  dispositivo  constitucional.  3.  Por  sua  vez,  nos
termos  da  jurisprudência  consolidada  neste  Superior  Tribunal  de
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em
recurso  especial  quando  o  valor  fixado  nas  instâncias  locais  for
exorbitante  ou  ínfimo,  de  modo  a  afrontar  os  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide

1 AgRg  no  REsp  773.939/MG,  Rel.  Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  julgado  em  27/10/2009,  DJe
29/10/2009.
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a  Súmula  n.  7  do  STJ,  a  impedir  o  conhecimento  do  recurso.  4.
Agravo regimental não provido.2 

Caracterizada,  portanto,  a  responsabilidade  do  motorista  da
apelante pelo sinistro, deve ser mantida a sentença que a obrigou a pagar
pelos danos suportados pelo autor/apelado.

Diante do exposto, nego provimento à apelação, mantendo
a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento  com  o  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS  e com  o  Excelentíssimo  Doutor
GUSTAVO  LEITE  URQUIZA (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição ao Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de julho de 2015.

               Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                                        Relatora

2 AgRg no Ag 1403694/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/08/2011, DJe
22/08/2011.
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